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RÊLAÏOR0 AI{UAL DE EXECUÇÃO DO ppR-DROTe/2o24

2.NOTA INTRODUTORIA

2.1 ENQUADRAMENTO

O presente Relatorio de Execução Anual do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfraçoes Conexas

(PPR) da Direção Regional do Ordenamento do Território (DROTe) tem como objetivo apresentar a avaliação

global das medidas implementadas ao longo do ano transato para prevenir, mitigar e monitorizar os riscos

associados à corrupção e infraçoes conexas. Este relatório visa garantir a transparência e a integridade na

atuação da DROTe, em conÍormidade com o Regime Geralda Prevenção da Corrupção (RGPC), aprovado

pelo Decreto-Lei n.o 109-E 12021, de 9 de dezembro, e com as diretrizes emanadas pelo Mecanismo Nacional

Anticorrupção (MENAC).

A elaboração deste relatório enquadra-se no cumprimento das obrigaçoes legais previstas no artigo 6.0 do

RGPC, o qual estabelece a necessidade de um acompanhamento sistemático das medidas de prevenção da

conupção e das infrações conexas. Neste contexto, foram realizadas análises detalhadas sobre a

implementação das ações definidas no Plano de Prevenção de Riscos e lnfrações Conexas, permitindo avaliar

a eficácia das iniciativas adotadas e propor melhorias sempre que necessário. O presente documento pretende

ainda consolidar uma abordagem preventiva e proativa na gestão dos riscos, reforçando a cultura de ética e

integridade na administração pública.

lmporta salientar que este Relatório de Execução Anual complementa o Relatório de Avaliação lntercalar,

realizado em outubro, no qual se analisaram, de forma específica, as situações de risco elevado ou máximo,

identiÍicadas ao longo do ano. 0 presente documento, por sua vez, apresenta uma avaliação mais abrangente,

cobrindo todas as categorias de risco e contemplando a efetividade global do Plano. Desta forma, permite

identificar boas práticas, apontar desafios e propor soluções que contribuam para o aperfeiçoamento do

sistema de controlo interno da DROTe.

No decurso do período em análise, a DROTe manteve o seu compromisso com a promoção de uma cultura

organizacional assente na ética, na transparência e na legalidade. 0 cumprimento das normas e boas práticas

estabelecidas no RGPC foi reforçado através da revisão de procedimentos internos e da adoção de

mecanismos de controlo e monitorização eÍicazes. Além disso, procurou-se promover a sensibilização dos

colaboradores para a importância da adoção de comportamentos éticos e alinhados com os princípios de

integridade pública.

A entrada em vigor da Portaria n.o 18512024, de 14 de agosto, que aprova o modelo de declaração de

inexistência de conflitos de interesses destinado aos membros dos orgãos de administraçã0, dirigentes e

trabalhadores das entidades públicas abrangidas pelo RGPC, constituiu um marco relevante na prevenção de

situações de incompatibilidade e impedimento no exercÍcio de funções públicas. A sua implementação

possibilita um reforço significativo da confiança dos cidadãos nas instituições públicas, promovendo uma maior

transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos.

llr

Página 7 de 50



RELATORIO ANUAL DE EXEC DO PPR-DROTe/2024

Desta forma, este relatorio reflete o compromisso da DROTe em assegurar um ambiente ins:itucional íntegro

e transparente, alinhado com os mais elevados padrões de ética e responsabilidade pública. A gestão eficaz

dos riscos associados à corrupção continua a ser uma prioridade estratégica, exigindo um esforço contÍnuo de

adaptação e aperfeiçoamento das medidas preventivas, em resposta à dinâmica dos desafios que se colocam

na administração pública. Assim, a DROTe permanece empenhada na evolução contínua dos seus

mecanismos de prevenção e controlo, fortalecendo a conÍìança pública e garantindo um serviço mais eficiente

e transparente para a sociedade.

2.2 METODOLOGIA

A metodologia utilizada para a monitorização e avaliação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e

lnfrações Conexas (PPR) da Direção Regional do Ordenamento do Territorio (DROTe) foi concebida para

garantir um acompanhamento sistemático e rigoroso das medidas implementadas. 0 principal objetivo é

assegurar que os riscos identiÍicados sejam continuamente monitorizados e que as medidas de prevenção

sejam eÍicazes na redução da probabilidade de ocorrência e do impacto de atos de conupção e infrações

conexas.

O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PGRCIC) foi aprovado em 2020, com o

proposito de identificar e mitigar riscos relacionados com a corrupção e infrações conexas. Desde entã0, tem

sido sujeito a revisões periódicas para garantir a sua eficácia e conformidade com o quadro legal vigente.

A primeira revisã0, realizadaen2022, introduziu a atualização da tabela de riscos e das medidas preventivas,

reforçando a capacidade da DROTe para identificar e mitigar vulnerabilidades.

Em2024, o Plano Íoi novamente revisto, incorporando as disposiçoes do Regime Geral de Prevenção da

Corrupção (Decreto-Lei n.0 109-E/2021, de 9 de dezembro). Adicionalmente, foram adotadas medidas em

conformidade com o Regime Geral de Proteção de Denunciantes de lnfraçÕes (Lei n.o 9312021) e consideradas

as competências do Mecanismo Nacional Anticonupção (MENAC).

O presente relatório tem como referência o PPR aprovado em 9 de junho de 2024, refletindo o compromisso

da DROTe com a transparência, a integridade e a melhoria contínua das práticas de gestão pública. Com esta

versão atualizada, a DROTe acolhe integralmente os princípios e exigências estabelecidos pelo Decreto-Lei

n.0 109-E/2021 , assegurando a sua implementação efetiva e alinhada com as normativas inslitucionais.
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A ABORDAGEM METODOLOGICA SEGUIDA FOI A SEGUINTE:

TABELA 1 - ESQUEMA DA ABORDAGEM METODOLÓGGA

í. Levantamento e Revisão
. ldentiÍicaçâo de processos e atividades críticas

. Análise de vulnerabilidades

2. ldentificação e Classificação
. Avaliação da probabilidade e impacto

. Classifìcação dos riscos

3. Definição de Mitigação
. Desenvolvimento de estratégias preventivas

. Estabelecimento de diretrizes e boas práticas

4. lmplementação e Monitorização
. Aplicação das medidas deÍinidas

. Acompanhamento contínuo

5, Controlo e Avaliação
. Revisão do impacto das medidas implementadas

. Ajustes e melhorias contínuas

6. Registo e Documentação
. Manutenção de registos e evidências das ações

. Garantia de rasheabilidade e transparência

7, Responsabilidades e Coordenação
. Definição de papéis e responsabilidades

. Envolvimento de diferentes níveis hierárquicos

8. Consideraçoes Finais
. Reflexão sobre resultados e impacto

. Reforço das estratégias preventivas

A gestão do Plano, abrangendo a sua elaboração, acompanhamento e revisã0, é da responsabilidade do

Diretor Regional, com o contributo dos dirigentes intermédios da DROTe, 0 Relatório de Execução do Plano é

de caráter anual, garantindo a monitoização contínua das medidas implementadas, No entanto, considerando

que o Plano foi aprovado a 9 de junho de2024, o presente relatorio incide especificamente sobre esse ano. A

sua elaboração e da responsabilidade da Divisão de Planeamento e Gestã0, que, com base nas informações

fornecidas pelos diversos serviços envolvidos, assegura uma análise detalhada da eficácia das ações adotadas

e propõe eventuais ajustes para reforçar a prevenção de riscos.

ttv
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3.CARACTERIZAçÃO 0n DIREçÃO REGIONAL DO ORDENAMENTO

DO TERRITORIO

3.1 M|SSÃO E ATR|BU|çOES

A DROTe é um serviço executivo central da administração direta da Região Autonoma da Madeira, integrado

na Secretaria Regionalde Turismo, Ambiente e Cultura (SRTAC).

Esta Direção Regional tem por missão executar a política regional da gestão do ordenamento do tenitório, do

urbanismo e paisagem, bem como da informação geográfica, cartográfica e cadastral, contribuindo para um

desenvolvimento sustentável e articulado entre as diversas políticas setoriais.

A DROTe tem as seguintes atribuições:

a) Propor os princípios orientadores da política regional de ordenamento do territorio, do urbanismo, da

paisagem e da informação geográÍica, caÍográfica e cadastral;

b) lmplementar, a nível regional, as diretivas e instrumentos operacionais, nacionais e comunitários, nos

domínios do ordenamento do território, do urbanismo, da paisagem, e da inÍormação geográÍica, cartográfica

e cadastral;

c) Promover o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis nas áreas do crdenamento do

territorio, do urbanismo, da paisagem, do cadastro predial, da cartografia e da informação geográfica;

d) Articular as estratégias de ordenamento territorial determinadas pela prossecução dos interesses públicos

com expressão territorial;

e) lmplementar um sistema de gestão tenitorial compatível com políticas de ordenamento do tenitório e de

urbanismo, que assegure a correta ocupação e utilização do territorio, promova e valorize c aproveitamento

racional dos recursos naturais e salvaguarde do património natural e cultural;

f) lntroduzir os processos de planeamento estratégico de base territorial tendo em vista a lompatibilização

entre o desenvolvimento socioeconomico e a qualifìcação e sustentabilidade do tenitorio;

g) Assegurar a articulação entre as políticas de gestão do território e de urbanismo e as dilerentes políticas

setoriais;

h) Propor normativas técnicas com vista à qualifÌcação do tenitorio para a sustentabilidade e coesão

territoriais, designadamente no que respeita às formas de ocupação do solo, à proteção e valorização dos

recursos territoriais, às infraestruturas e serviços de interesse coletivo e aos sistemas de mobilidade,

acessibilidade, circulaçâ0, informação e comunicação;
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i) Assegurar o cumprimento e monitorização do sistema regional de gestão territorial, em articulação com as

demais entidades envolvidas;

j) Apoiar tecnicamente as entidades públicas envolvidas na elaboraçã0, alteraçã0, revisão e avaliação de

instrumentos de gestão territorial;

k) Promover a elaboraçã0, avaliação e revisão de instrumentos de gestão territorial de âmbito regional e

setorial;

l) Propor a elaboração de legislação sectorial que vise o desenvolvimento, sustentabilidade, coesão e

qualiÍicação tenitorial;

m) lmplementar projetos de caráter nacional, europeu ou internacional de requalificação urbana e

desenvolvimento territorial;

n) Promover a proteçã0, gestão e valorização da paisagem da Região Autónoma da Madeira, compatibilizando

as diferentes funções, usos e atividades, em gestão partilhada com outros departamentos da administração

regionale local;

o) Promover um sistema de informação territorial que assegure o acesso dos cidadãos e entidades aos

instrumentos e políticas de gestão territorial vigentes;

p) Assegurar o funcionamento do sistema regional de informação geográfica, através do desenvolvimento e

gestão de infraeshuturas de dados espaciais;

q) Promover, em cooperação com outros organismos, a cobeftura cartográfica do território regional;

r) Assegurar a gestão e o regular funcionamento do Sistema Regional de lnformação Cadastral, através de

sistemas de informação, em cooperação com outros organismos;

s) Exercer as atribuições e competências de Autoridade Regional de Cadastro Predial;

t) Dinamizar, em articulação com outros organismos, as operaçoes de cadastro predial necessárias à

caraterização do tenitório;

u) Promover a fiscalização das atividades desenvolvidas por entidades públicas e privadas, nos domínios do

ordenamento do território, urbanismo, cadastro predial, cartograÍia e informação geográfica.

\ü
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3.2 ORGANTZAçAO E FUNCIONAMENTO

A DR0Te e dirigida por um Diretor Regional.

A organização interna da DROTe obedece ao modelo de estrutura hierarquizada e compreende as seguintes

unidades nucleares e flexíveis.

4.FUNçOES E RESPONSABILIDADES

O Plano de Prevenção de Riscos define de forma clara as funções e responsabilidades de cada interveniente

ou grupo de intervenientes, especificando também os recursos necessários e disponíveis, ber'ì como os meios

adequados de comunicação interna, A tabela seguinte apresenta a identiÍicação dos interuenientes e as suas

respetivas funções e responsabilidades.

Dívisão de

Cadastro

DÍúsão de

ApoioJurídíco

Dlrefo deServlçoe de

lnfonna$o Geográffca e
Cadasfro

Oiúsão de
lnformação
Geográfica

Direção Regional

do Ordenamento
do Território

Divisão de
Ordenamento e

Urbanismo

Dlreção de Servlços de

Ordenamento e Uúanlsnro

Divisâo de

Planeamento e

Gestão

Divisão de

lnovação e
Desenv. Digital
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TABELA No 2 - FUNçÕES e RESPONSABTLTDADES NO ÂMB|TO DO PLANo

Diretor Regional r Gestor do Plano

Diretores de Serviço

São responsáveis pela organizaçã0, implementação e monitorização do Plano na sua área

de competência

São responsáveis pela eficácia das medidas de conholo de risco dentro da sua área de

atuaçã0,

Ghefe de Divisão da DPG

Elaborar e manter atualizado o Plano de Prevenção de Riscos de Conupção e lnfraçoes

Conexas; avaliar os procedimentos de conholo interno nas áreas de atuação da DROTe,

promovendo o seu contínuo aperfeiçoamento.

Elaborar, em outubro de cada ano, um relatório de avaliação intercalar das situações

identificadas como de risco elevado ou máximo.

Elaborar, em abril do ano seguinte à execuçã0, um relatório de avaliação anual que inclua,

enhe outros elementos, a quantificação do grau de implementação das medidas

preventivas, e submetê-lo ao Diretor Regional para análise e aprovaçã0.

O Diretor Regional é responsável por garantir a implementação e manutenção de um sistema eficaz de controlo

interno na DROTe.

0s dirigentes intermédios têm a função de aplicar as estratégias e políticas aprovadas, identiÍicar e gerir os

riscos, monitorizar os processos e assegurar uma estrutura organizacional clara, com responsabilidades bem

deÍinidas. Tanto o Diretor Regional como os dirigentes intermédios devem promover uma cultura de ética e

integridade, reforçando a importância dos controlos internos em todos os níveis da organizaçã0.

Além disso, todos os trabalhadores da DROTe devem compreender o seu papel nos mecanismos de controlo

interno e participar ativamente na sua execução.

a

a

a
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5. TDENTIFTCAçAO DOS RTSCOS

Neste capítulo define-se o processo de identificação e classiÍìcação dos riscos de corrupção e infrações

conexas na DROTe, assente na avaliação da probabilidade de ocorrência e da gravidade do seu impacto.

Apresenta-se a escala qualitativa utilizada, a matriz de classificação e as principais áreas de atividade

suscetíveis a risco, Este enquadramento metodológico visa garantir uma análise rigorosa e sistemática , capaz

de orientar a definição de medidas preventivas eficazes e de sustentar a monitorização contínua do Plano.

5.í PROBABILIDADE DE OCORRÊNCN E GRAVIDADE

Neste plano, os riscos são classificados qualitativamente em três categorias: elevado, moderado e fraco. Essa

classificação resulta da combinaçâo de duas variáveis: a probabilidade de oconência (elevada. média ou baixa)

e a gravidade do impacto (elevada, média ou baixa).

TABELA No 3 - DESCRTÇÃo DA ESCALA ASSoC|ADA A PRoBABILTDADE DE OCoRRÊt'tCtR E

GRAVIDADE DE RISCO

Baixa Média Elevada

Probabilidade
de ocorrência

Risco associado a um processo

que apenas ocorrerá em

circunstâncias excecionais, com

hipóteses de obviar o evento

com o controlo existente na

organizaçã0.

Risco associado a um processo

esporádico da organizaçã0, que

se admite que venha a ocorrer

ao longo do ano, com hipóteses

de obviar o evento através de

ações concretas.

Risco associado a um processo

corrente : frequente da

organizaçã0, com poucas

hipóteses de obviar o evento.

Prejuízo na imagem e

credibilidade do organismo e do

próprío Estdo, podendo ocorrer

prejuízos no desempenho

organizacional e fìnanceiro,

decorrente da violação grave

dos princípios associados ao

interesse oúblico.

(Po)

Gravidade

(G)

A situação de risco em causa

não tem potencial para provocar

prejuízos financeiros ao Estado,

não sendo as infrações

suscetíveis de ser praticadas,

causadoras de danos relevantes

na imagem e operacionalidade

da instituicã0.

A situação de risco pode causar

danos no desempenho

organizacional decorrentes da

perturbação do normal

funcionamento do organismo, e

causar prejuízos financeiros

para o Estado,
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Para cada uma das áreas suscetíveis a riscos de conupção e infrações conexas, foram identificados os riscos

e classificados conforme a seguinte matriz de risco:

TABELA No 4 - MATRTZ DE CLASSTFICAçÃO DE RTSCO

O Plano aplica-se a todos os trabalhadores da DROTe e, com as adaptações necessárias, também a aqueles

que, embora nAo integrem 0 quadro de pessoal da DROTe, prestem efetivo serviço, seja de forma temporária

ou por tempo indeterminado.

5.2 TDENTTFTCAçAo DAS AREAS DE RTSCOS

Os riscos de gestã0, incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas, conespondem a situações que

podem comprometer o desenvolvimento das atividades da DROTe, impactando negativamente os seus

resultados e a qualidade dos serviços prestados.

A gestão desses riscos tem como principal objetivo a identiÍÌcação, avaliação e mitigação de fatores que

possam comprometer a integridade e a transparência da organizaçã0. Para isso, adota-se uma abordagem

proativa, baseada numa metodologia estruturada em fases e etapas iterativas, permitindo uma monitorização

contínua e a implementação de medidas corretivas sempre que necessário.

Na DROTe, foram identificadas áreas particularmente vulneráveis a riscos de corrupção e infrações conexas,

exigindo uma atenção reforçada e a aplicação de mecanismos de controlo interno eficazes para minimizar

eventuais impactos negativos.

Baixa

Risco Moderado

Média

Risco Moderado

Elevada

Risco Moderado

Classificação de risco (CR)

Probabilidade de

Gravidade

0corrência

Elevada

Média

Baixa

iìisrro i rlr.rl.tilrriìisrll ElLlv.tcìt't

iììsL:o ËlL-.rtrcltt
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Áreas com potencial risco de corrupção e infraçoes conexas:

o Contratação pública;

. Recursos humanos;

o Licenciamentos;

r Atendimento ao público;

. lmplementação e Aplicação do RGPD (Regime Geral da Proteção de Dados)

. Emissão de Pareceres;

. Procedimentos de atualizaçâo cadastral no âmbito do SRIC - Sistema Regional de lnÍormação Cadastral

. Aplicação do Decreto-Lei n.o 90/2023, de 11 de outubro, que altera o regime do sistenn de informação

cadastral simpliÍicado e do Balcão Unico do Predio

. Expediente - Controlo dos documentos e classificação da lnformaçâo

. Homologação de cartografia

. Realização de perícias

o Outros serviços prestados
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6. AVALTAçAO DA TMPLEMENTAçAO DO ppR

0 Plano de Prevenção de Riscos (PPR) foi desenvolvido com o objetivo de identiÍìcar, avaliar e classificar os

principais riscos que possam dar origem a atos de corrupção e infraçoes conexas, assegurando a integridade

e transparência na gestão da organizaçã0. Para isso, foi realizada uma análise detalhada, baseada em dois

fatores fundamentais: a probabilidade de oconência e a gravidade do impacto desses atos na estrutura e

funcionamento da DROTe,

Neste processo, foram mapeadas áreas vulneráveis, permitindo antecipar cenários de risco e categorizá-los

de acordo com o seu potencial de dano, A avaliação da probabilidade de ocorrência seguiu três níveis -
elevada, média e baixa, o mesmo acontecendo com a gravidade das suas consequências. Esta abordagem

sistemática permitiu nâo so identificar os riscos mais críticos, mas também orientar a definição de medidas

preventivas eficazes, reforçando os mecanismos de controlo e mitigaçã0.

Dessa forma, o PPR não se limita à identificação dos riscos, mas constitui uma Íerramenta estratégica essencial

para a implementação de ações corretivas e de melhoria contínua. Ao garantir um acompanhamento regular e

ajustado às especificidades da organizaçã0, o Plano contribui para a criação de um ambiente institucional mais

seguro, ético e alinhado com os princípios da boa gestã0.

6.1 DTSTRTBUTçÃO DOS RTSCOS TDENTTFTCADOS E MEDTDAS PREVENTTVAS

No âmbito do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PPR) da (DROTe) para o

ano de 2024,foram identificados e classificados 59 riscos, aos quais se associaram 125 medidas preventivas

conforme se demonstra na tabela n0 5 e gráfico n0 1. A correspondência entre os níveis de risco e o número

de medidas adotadas permite aferir o grau de atenção dedicado a cada categoria de risco e, simultaneamente,

avaliar a coerência da resposta preventiva planeada,
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TABELA No 5 - DISTR|BU|çÃO DOS R|SCoS |DENT|F|CADOS E MEDIDAS PREVENTI\íAS POR N|VEL

DE RISCO - PPR DROTE 2024

Classificação de Risco Total de Riscos ldentificados Medidas de Prevenção

Risco Elevado 13

Risco Moderado 8'l

Risco Fraco 16 31

Total 125

GRAFTCO No I - pRopORçÃO DE RTSCOS TDENTTF|CADOS E MEDTDAS PREVENTIVAS POR N|VEL DE

RISCO - PPR DROTE 2024

B1

39

31

13

4

- Risco Ele';ado

16

4

39

59

90

80

70

bL,

50

40

30

2A

10

0

Risco l"loderado

r Total de Riscos ldentificados

Risco Fracc

it;ledidas de Prei'ençào

Concretamente, dos 59 riscos identificados, 4 foram classificados como de risco elevadc, 39 como risco

moderado e 16 como risco fraco. A estes riscos correspondem, respetivamente, 13 medidas preventivas para

os de risco elevado 81 para os de risco moderado e 31 para os de risco fraco. Esta distribuição evidencia um

alinhamento entre a perceção do potencial de risco e a densidade de respostas previstas, mantendo-se uma

proporcionalidade globalmente equilibrada entre riscos e medidas.
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Neste relatório de monitorização anual, será realizada uma análise centrada em todos os riscos identificados

no Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PPR) da DROTe, abrangendo os riscos

classificados como elevados, moderados e fracos.

Foram identificados quatro riscos elevados em três áreas críticas: segurança e confidencialidade da

informaçã0, contratação pública e execução de contratos, e operações de cadastro predial. Para mitigar esses

riscos, foram implementadas medidas como reforço da segurança digital, maior fiscalização na contratação

pública e supervisão rigorosa dos processos cadastrais.

0s riscos moderados, num total de 39, abrangem áreas como gestão documental, avaliação de desempenho

e utilização da frota automovel. As ações preventivas incluem digitalização de arquivos, critérios objetivos para

avaliações e controlo reforçado sobre os veiculos institucionais.

Por fim, os 16 riscos fracos referem-se a aspetos administrativos menores, como atrasos processuais e

possíveis erros de comunicaçã0, sendo que a maioria das medidas preventivas já foi implementada.

6.2 ESTADO DE TMPLEMENTAçÃo DAS MEDTDAS PREVENTTVAS DO ppR -
DROTe 2024

No acompanhamento anual do PPR da DROTe, analisou-se o grau de concretização das 125 medidas

previstas para 2024. Este indicador permite avaliar a eficácia dos controlos internos e o compromisso da

organização com a transparência e a integridade.

A monitorização revela que 109 medidas (87 0/o) foram totalmente executadas, 12 (10 %)estão em curso e

apenas 4 (3 %) permanecem por implementar (ver Tabela 6 e Gráfico 2). Este resultado evidencia a robustez

do processo de acompanhamento e a determinação da DROTe em assegurar a melhoria contínua da gestão

pública.

TABELA NO 6 - ESTADO DE IMPLEMENTAçAO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

Grau de lmplementação das Medidas
Preventivas - DROTe (2024) No %

lmplementada 109 87%

Parcialmente lmplementada 12 10%

Não lmplementada 4 3Yo

ToTAL 125 100%

ú
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GRAFTCO No 2 - ESTADO DE IMPLEMENTAçÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

1üYo

r lmplementada r ParcialmenÌe lmplementada r Não lmplerneniada

6.3 ANALTSE DA TMPLEMENTAçÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS POR

ATIVIDADE

Neste subcapítulo apresenta-se uma análise estatística e interpretativa do estado de implementação das 125

medidas preventivas deÍinidas no PPR da DROTe pan2024, organizadas por grandes áreas de atividade. 0

objetivo é avaliar o desempenho de cada domínio funcional, identificar pontos fortes e lacunas, e extrair

conclusões que suportem o reforço contínuo dos mecanismos de controlo interno.
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TABELA No 7 - ESTADO DE TMPLEMENTAçÃO DAS MEDTDAS PREVENTTVAS pOR AT|V|DADE

\rú

Ética e conduta
profissional

Segurança da

informação

Contratação Pública
(propostas + execução)

Gestão da frota
automóvel

Avaliação do
Desempenho (SIADAP)

Proteção de Dados

(RGPD)

Gestão do património

Acompanhamento da

atividade da DROTe

Gestão de acessos

Atendimento ao Público
(DROïe + BUPI)

Sistema Regionalde
lnformação Cadastral
(sRrc)

Operações de cadasho

Perícias e

homologações

Licenciamentos e
pareceres técnicos

Ajudas de custo

Gestão documental

Apoio e gestão de

contratação pública

Apoio jurídico e
pareceres

20

6

5

5

7

4

2

10

10

19

10

3

05

0

0

o

o

3

0

0

0

0

0

0

0

2

0

7I

2

0

78

4

5

2

0

0

0

I

0

0

0

I

5

0

0

5

4

8

5

I

5

0

0

11

4

0

4

0

0

Total Geral '125 109 '12
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GRAF|Co No 3 - IMPLEMENTAçÃo DAS MEDIDAS PREVENTIVAS PoR ATIVIDADE

RELATORTO ANUAL DE EXECUçÃO DO PPR-DROTe/2024
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ANALISE ESTATíSTICA

o lmplementação lntegral 187 o/o)'. Quatoze das dezoito áreas monitorizadas atingiram níveis de execução

plena ou quase plena (> 90 %), designadamente Segurança da lnformaçã0, Contratação Pública, Gestão da

Frota, SRIC, Gestão Documental e Ajudas de Custo. Este patamar reÍlete a eficácia dos controlos

estabelecidos e a capacidade de concretização das ações previstas,

. lmplementação Parcial (10 %): Cerca de um décimo das medidas encontra-se em fase de consolidaçã0,

sobretudo nos domínios de maior complexidade organizacional e técnica. A presença de ações não

completamente Ílnalizadas indica a necessidade de afinação de processos e de reforço pontual de superuisã0.
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. Não lmplementadas (3 %): Apenas quatro medidas aguardam lançamento, assinalando um reduzido

conjunto de lacunas iniciais. A proporção mínima de ações pendentes evidencia o elevado grau de maturidade

do Plano e aponta para uma rápida conclusão dos esÍorços em curso.

Ao longo deste capítulo, demonstrou-se a robustez do processo de gestão de risco da DROTe refletida na

identificação criteriosa de 59 riscos e na execução de 125 medidas preventivas. A elevada taxa de

implementação e a estrutura escalonada de intervenção confirmam uma estratégia eÍìcaz e sustentada de

controlo interno, No próximo ano, a DROTe pretende reforçar o compromisso com a melhoria contÍnua,

finalizando por completo as ações em curso e ajustando proactivamente os mecanismos de mitigação às

exigências emergentes.

Página 23 de 50



RELATORTO ANUAL DE EXECUçÀO DO PPR-DROTeI2024
t

7 - ANALISE DE RISCOS PPR 2024

Página 24 de 50



RELATORTO ANUAL DE EXECUçÀO DO PPR.DROTeI20Z4

TABELA 8- PLANO DE GESTÃO DE RTSCOS DE CORRUPçÃO E |NFRAçÕES CONEXAS (PPR) REFERENTE AO ANO DE 2024

131

X

Di\olgação do Código de Etca e Conduta entre todos 0s

colaboradores da Direção Regional, promolend0-0 com0 guia

essencial para as ações diárias, de forma a assegurar o

conhecimento e a observância das normas éticas e dos lal0res

estâbelecidos.

DSIGC; DSOïU;

DPG; GAI

Promoção e di\,ulgação do Códioo de Etica e Conduta

unto de todos os trabalhadores desb Direçã0 Regi0nal
M

1 Qucbro/lncumprimcntodoc

deleres funcionais e \alores, tais

como: a independência,

integridade, imparcialidade,

responsabilidade e connito de

interesses, que pro\oquem

ocorrência de erros e/ou omissões,

in\oluntários ou intencionais

Exercício ético e conduta

proÍissional

5

X

Desen\olümento e atualizaÇão conínua de Guias e Manuais de

erocedimentos, que senem como Íeferência para as boas prálicas

".m todas as suas aliúdades. Esses documentos padronizam os

rÍocessos e ajudam a garantrr a conformidade étca e profissional

ie todos os funcionários.

DSIGC; DSOIU;

DPG; GAJ

ElaboÍar e manter atualizados os Guias de apoio e

l\ilanuais de procedimentos para as dilersas atiüdades da

DROTe;

tu4

X

Realização de auditorias, utjlìu ção de sistemas elefónicos (registos

iigitais e auditoÍias cruzadas de dados geográfcos), reúsão de

paÍeceres técnicos e manter canais seguros de c0municaçã0

JaÍanlrindo assrm transparência, eficiência e conf0rmidade legal.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

lmplementar e aplicar a no!ã metodologia e a gestão dc

Regime Geral da Preì,enção da Corrupção, por Íorma a

potenciar a melhoria do Sistema de Controlo lntern0 e a

pre\,enção de riscos;

M

2

3

X

Formação continua paÍa todos os colaboradores da DRoTe, com

loco na pre\.enção da corrupção, na gestão de conÍitos de

nteresses e na prom0çã0 de uma culfura de Íesponsabilidade e

ransparência .

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

RealizaÍ ações de formação sobre politicas de pre\,ençãc

de corrupção e inÍraÇões conexas;
M

X

0s dirigentes supervsionam conl,nuamente as atrüdades dos

colaboradores garantindo o cumprimento dos princípios étcos e a

rápida correção de e\Éntuais desúos de conduta.

DSIGC; DSOTU

DPG; GAJ

Fomentar 0 acompanhamento e superuisão pelos

diÍigentes do rigoroso cumprimento dos principios €

noÍmas étcas inerentes às funções;

t/1

Não implementada
Pârcielmente

lmplementãda
lmplementadaMedidas adotadas

Unidade

0rgânica

Responsável

Medidas de PrevênçãoCRGPO
ldentiÍicação e DescÍição dos

Riscos
Atividade/Ambito

Mêdidâs Prêvêntives

(grau de implementação)
Medidas PreventivasAnálise e Classificação
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Análise e ClassiÍicação Medidas Preventivas
Medidas Preventivas

(grau de implementação)

N0 Atividade/Âmbito
ldentiÍicação e Descrição dos

Riscos
PO G CR Medidas de Prevenção

Unidade

0rgânica

Responsável

Medidas adotadas lmplementada
Parcialmente

lmplementada
Não implementada

6

7

Segurança, lntegridade

Íísica e coníidencialidade

da inÍormação residente

em suportes inÍormáticos

e outros

'l - Acesso, roubo, tansmissão ou

uso indeüdo de infoÍmação

GeriÍ 0s diferentes perfis de acesso á informaçâ0

(criaçã0, alteração e eliminaçâo;

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAI

mplementação de um sistema de gestão de perfis de acesso à

nformaçã0, garantndo que apenas utlizad0res aut0rìzados possam

:riar. alterar ou elim inar informações sensiveis.

X

Prosseguir as medidas de restrição de acessos e

recomendações;

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Aplicaçã0 c0ntinua das medÌdas de restriçã0 de acesso, c0m base

1as rec0mendações de segurança, garantind0 que 0s utlizad0res

.enham acesso apenas à iníormação necessáÍia para 0

iesempenho das suas funçôes.

X

lmplementar, manteÍ e atualizâr as prátrcas de

Cibersegurança, de acordo com a recomendação d0

CPC (Conselho de Prevenção da Conupção) sobre Boas

Práticas de CibeÍseguranÇa

DSIGC; DS0ÌU;

DPG; GAJ

U0çã0 e atualizaçã0 c0ntinua das prátcas recomendadas de

Sibersegurança, em conformidade c0m as orientaçoes do C0nselho

ie Prewnção da Conupçã0, para prelenir o uso indeúd0 de

nformaçoes.

X

I 2- Dados sensiveis facilmente

3cessi\,eis
IV M [/

lmplementar polítrcas de controle de acesso Íigorosas

para assegurar que apenas pessoas autorizadas possam

üsualiar ou manipular dad0s sensíì,eis

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAI

mplementação de p0lÍticas rig0Í0sas de conÍole de acesso,

Jarantind0 que apenas pessoas autoÍizadas possam üsualizar ou

manipular dados sensí!eis, reduznd0 o risc0 de acesso não

autoÍizados. Esta medida inclui a a\aliaçã0 das necessidades de

acesso, definiçã0 de perfìs, autentrcaçã0 e autorizâçã0, bem c0m0

f0rmaçã0 e sensibilizaçã0 de todos os trabalhadores sobre as nows

polítcas de controlo de acesso.

X

10
3 -Ullliaçãu uu rjìspurrìllilizaçãu rJe

.eÍceiros de ínformação reservada
[,,l l\,ll M

AliLruiçãu rJe rJireilus e perrrrissúes rreuessarids dperdb d

elementos com únculo à DRoTe

D3IGC, D3OTU,

DPG; GA]

Aplicaçã0 de cÍitéÍios Íig0Íosos na atribuição de direitos e

peÍmissões, garantrnd0 que apenas colaboradores com únculo à

DROTe tenham acesso a informações reser\adas, de acordo com

as suas funções e resp0nsabilidades, minimizando o risco de

di\,ulgação indeúda.

X

0
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X

Elaboração de minutrs e fchas sintese para os lipos de procedimentos de

confatação mais utlizados, facilitando a uniÍoÍmidade e a compÍeensão das

etapas necessárias.

Aarticulaçâo enfe o Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ) e a Diüsão de

Planeamento e GesEo (DPG) é um fator crucial para o confole efcazdos

procedimentos. Mante\€-se a estrutuÍa inteÍna de confole dos pÍocessos de

foÍmação de contratos públicos,juntâmente com o acompanhamento continuo

de toda a famitaçã0, gaÍantndo a coíeta definição das condiçõestécnicas e

iuridicas nas peças procedimentais.

As Íeferências sequenciais nos procedimentos foram mantidas de acoÍdo com o

tìpo de procedimento a seÍ adotado, e a fcha síntese do pÍocedimento foi

elaborada na hse inicial de preparaçã0, asseguÍando que todos os en\olüdos

estejam cientes das etapas e requisitos.

Conlinuidade da esfeita aíiculação enÍe o GAJ e a DPG é tundamentrl para

gaÍantir o adequado enquadÍamento juÍídico-legal dos processos, reforçando a

transparência e a conÍormidade em todas as fases da confahção pública.

DSìGC;

DSOTU; DPG;

GAJ

lmplemenhção de pÍocedimentos de contolo;t\4l\,1tvt

'1- lnsuficiente fundamentação das

necessidades aquisitilas - não

respeito peloscritérios de

economia, eÍciência e efcácia da

despesa pública;

2 - Peças de procedimento pouco

claras;

3 - Conflitos de interesses

4 - lncompal'bilidadese

impedimentos

Contratação Pública.

Apresenbção de propostas

para aquisições de bens e

seruiços

15

X

Garantir que todos os interenientes preencham a declaração de inexjstência de

confitos de inteÍesses, em conformidade com a PortaÍia n." 185/2024h,de 14 de

agosto, assegurando fansparência e imparcialidade nos procesos.

DSIGC;

lS0ÌU; DPG;

GAJ

lbter a declaração de inexistência de confitos d€

nteÍesses;
Mt\414

X

Saranliu-se o acompanhamento continuo do Gabinete de Apoio Jurídico (GAi) e

ja Diúsão de Planeamento e Gestão {DPG) em todas asfases do processo

rquisili\o,junlamente com a segÍegação de funçôes, para asseguÍar

ransparência, conformidade legal e Íeduzir Íiscos de fraude e coÍupçã0.

DSIGC;

0S0TU; DPG;

GAJ

Assegurar a segregação de funções;MMtuIJ

X

mplemenhção de um sistema dinâmico paÍa a ges6o e atualizaqão continua

le documentos de refeÍência, garantjndo que os colaboÍadores enlolüdos nos

rrocessos de conbalação estejam sempre informados sobÍe as alterações

egislatiEs, boas práticas e os pÍincípios de efciência, economia e

lÍansparência.

SumpÍimento dos normati\os orçamentais e legislati\os em ügor, assim como

as oÍienhções emilidas pela Unidade de Gestão da SRAPA

DSIGC;

DSOTU; DPG;

GAJ

VanteÍ atualiadas as insfuçoes e orientaçoes

'elatjlamente è conÍataçã0 pública;
MMM12

X
Le\anhmento rigoroso dasnecessidades orçamenbis, garanlindo aquisições

sÍcientes e alinhadas com a boa gesEo pública.

DSIGC;

DSOTU; DPG;

GAJ

PÍomoler o aperfeiçoamento do sistema de a\€liação de

necessidades, melhorar a elaboÍação do Plano de

0ompÍas;

t\4Ml\,111

Não implementada
Parcialmente

lmplêmentâda
lmplementada[tledidas adotadas

Unidade

0rgânica

Rêsponsável

llìedidas de PrevençãoCRPO
ldenüíicação e Dêscrição dos

Riscos
Atividadè/ÂmbitoN"

ttêdidas Prevêntivas

(grau de implementação)
Medidas PrevenüvasAnálise e Classificaçâo
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Análise e Classificação Medidas PÍeventivas
Medidas Preventivas

(gÍau de implementação)

No Alividade/Ambito
ldentiÍicação e Descrição dos

Riscos
PO G CR lllledidas de Prevenção

Unidade

0rgânica

Responsável

iledidas adotadas lmplementada
Parcialmente

lmplementada
Não implementada

16

Contratação Pública .

Apresentação de

propostas para

aquisiçôes de bens e

serviços

1- Insuficiente fundamentação das

necessidades aquisili\as - não

respeito pelos critérios de

economia, eÍciêncìa e eÍcácia da

despesa pública;

M M [/

Cumpnr com 0s procedimentos relatvos ao controle de

todas as fases da despesa, cabimentaçã0, emissão de n'

de c0mpromisso e autorizaçã0 da despesa;

DSIGC;

DSOÌU; DPG;

GAI

0s plocedimentos relatilos a0 c0nf0le de todas as fases da despesa foram

rigorosamente mantd0s: cabimentaçã0, emissão d0 númer0 de compromisso e

a autoÍizaÇão da despesa.

X

17 t/ IV t\4

Levantamento e identìficação das necessidades d€

aquÌsições aquando da elaboração d0 oÍçamento d,

DR0Te, sallo exceções deconentes da impreüsibilidade

DSIGC;

DSOTU; DPG;

GAJ

AìualÍnente, durante a prepaÍaçã0 d0 orçamento, realÌza-se uma alaliação

Íninuciosa para identiÍcar e lerantar as necessidades de aquisições de bens e

servços. Essa fase é essencial para garantrr que os recursos púbìicos sejam

uílizdos de maneira elìcìente e efcaz, atendendo às exigências e objet\os da

Direção Regional.

0 le\,6ntamento das necessìdades e Íeito em colaboração com os dir,ersos

depaÍtamentos, assegurand0 que todas as áreas sejam 0uúdas e que suas

necesidades especifìcas sejam de\idamente c0nsìderadas.

X

18 M M M

Realização de pesquisa de preços uülizando 0s meios

elelrónicos (lnternet) antes da consulta formal ac

mercado.

DSIGC;

DSOTU; DPG;

GAJ

Realiação de pesquisa de preços por meío de plataformas eietrônicas, como a

lnternet antes da c0nsulb formal ao mercado garantrndo a tansparência e a

eficìência nos processos de aquìsiçã0 da DROTe.

X

19 t\,4 IM t\,1

rublicitaçã0 de t0d0s 0s concursos n0 portal dos

lonfatos públicos www.base.govpt (art." 127 CCP), e

rreenchimento dos Relatórì0s de F0rmaçã0 e Execuçãc

jo Contrato (RFC e REF);

DSìGC;

DSOTU; DPG;

GAJ

)ublicaçã0 de t0d0s 0s c0ncuÍsos n0 portal de contratos públic0s

ilvw.base.govpt, c0nforme estpulado no aíìgo 1 27 do Código d0s Contratos

rúblhos (CCP), além do preenchimento dos Relatórios de Formaçã0 e

:xecução do ConÍato (RFC e REF).

X

20 t\,1 [/ tvl
3umpÍimento dos normatr\os 0rçamentais êm ügor e das

lrientações da Unidade de Gestão da SRAPA

DSIGC;

DSOÌU; DPG;
lumpÍiment0 dos normat\0s 0rçamentais e legislat\,os em ügor, assim como

rs oÍientações emilrdas pela Unidade de Gestão da SRAPA
X

21 t/ M M

lesenrnlleram-se ações de sensibilização Junto dos

lolaboradores, por íorma a clariÍcar sobre or

oÍocedimentos legais a adotar relaï\ámente aot

cÍocessos de contratação pública.

IìSIGíì,

DSOTU; DPG;

GAJ

ìêâl ãeãn dê âçÂpc dê qÊnsihilìãnãô jìrntn rinc enlahnrednres para esclarcner

)s procedimentos legais a serem seguidos nos processos de contÍabçâ0

rúblicâ.

X

11
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X

GaÍantjr o confolo na receção de bens adquiridos aÍales do registo

obÍigatório em Ícheiro própÍio da DRoTe, wÍiÍìcação antes do

pagamento, check-listde conferência, assegurando conformidade,

rasfeabilidade e coÍeta execução dos contratos.

DSIGC; DS0TU;

DPG; GAJ

VeriÍÌcar o registo em Ícheiro própÍio da DRoTe, relativr

ao pagamento das despesas, com identiÍcação da daE

de entrega do bem.

1- Falhas na Íeceção dos bens

adquirìdos
ContÍaiação Pública

Execução dos ConÍatos

25

X

ADiüsão de Planeamento e Gestão (DPG) criou uma bbela resumo

que regista todas as aquisições de bens e seúços desde 2019. Esta

tabela e atualiada Íegularmente. confoÍme necessáÍio. e íeúne

informações detalhadas sobre todas as Íases da contrabção

pública, desde a consulta preliminar ao meÍcado até à abertura do

procedimento, análise das pÍopostas, adjudicaçã0, celebração do

confato, execução e enceramenh. 0 principal objetw desta

iniciativa é assegurar maior rigor e fansparêncja em todo o

pÍocesso de contrataçã0.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Êlaborar mapas para acompanhamento e conÍolo, dos

pÍocedimentos de aquisìção lewdos a cab0 pela DRoTe;
24

X

0 auh de Íeceção e \€lidaçã0, elaborado pelo gestor do contrato,

tem sido essencial para a a\aliação do cumprimento dos contÍatos

pelos Íornecedores. Esh validação garante o cumprimento rigoroso

dos confatos, wrifcando fatores como o prazo de execuçã0,

elentiais alterações ao preço confaì.ral, discÍepâncias entre os

bens solicitados e os foÍnecidos, bem como a qualidade dos

seruiços prestados. A Diúsão de Planeamento e Gestão (DPG)

asseguÍa ainda que os Elores conshntes nâs hturas estejam em

confoÍmidade com os \êlores deÍìnidos no contÍato, antes de seÍem

enúados à UG para pagamento.

DSIGC; DSOTU

DPG; GAJ

Procederao conüolo enfe os úrios bens têcecionadose

a sua fatuÍaçã0, para posterior pagamento
23

X

q Íeceção dos bens é supeúsionada por dois colaboradores,

3specificamente o gestor do confato e um representante da áÍea

ÊnanceiÍa. Esta dupla \eriÍcação assegura que os bens enÍegues

lorespondem aos termos acordados no confato e estão em

lonfoímidade com os requisitos esbbelecidos. Aparticipação de

lmbos os profissionais reforça o confole, promowndo

ransparéncia e minimizando a possibilidade de falhas ou

regularidades no processo de receçã0.

DSIGC; DSOTU;

DPGI Gfu

VeÍiÍcação dos bens rececionados poÍ 2 trabalhores

nomeadamente o gestor do confab e um elemenlo da

área Ínanceira

22

Não implementada
Perciel mente

lmplementada
lmplementadaMêdidas adotadas

Unidade Orgânic€

Responsável
Medidas de PrevençãoCRGPO

ldentificação e Descrição dos

Riscos
AtividadeJÂmbito

Medidas PrêvènÍvas

(grau de implementação)
Medidas PreventiYasAnálise e ClassiÍicagão
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Análise e Clâssilicaçào Medidas Preventivas
lledidas Preventivas

(grau de inplementação)

Atividade/Ambito
ldenüficação e Descrição dos

Riscos
PO G CR Medidas de Prevenção

Unidade 0rgânica

Responsável
[íedídas adotadas lmplementeda

Parcialmente

lmplemenÍada
Não implementada

26

Contratação Pública

Execução dos Contratos

2 - Defciente aplicaçã0, confolo e

fi scalização das especif cações

técnicas;

3 - lncumprimento dos pÍazos

M Segregação de funções;
DSIGC; DSOTU;

DPG: GAJ

Existência de segregação de funçoes, nas diferentes etapas dos

processos aquisitvos
X

M lmplementâr um sistema de gestão e confolo de confato
DSIGC; DS0ïU;

DPG; GAJ

Elaboração de mapas para o acompanhamento e conÍolo dos

procedimentos de aquisição realizados pela DROTe porforma a

garantir uma gestão tÍanspaÍente e responsável.

0s mapas contém informações detalhadas sobre todas asfases do

pÍocesso de aquisição, como os fornecedores consultados, as

propostas recebÌdas, os valores adjudicados e os praos de

execuçã0, identrficando e alertando para posi\,eis riscos de

íracionamento indeúdo da despesa pública assegurando que as

aquisìções são conduldas de acordo com as noÍmas de

contatação pública e promovendo uma gestão fnanceira eficiente e

rigorosa.

X

tó M NomeaÍ diferentes gestores de contratoi
DSIGC; DSOTU;

DPGI GAJ

Nomeação de diferentes gestores de confato para cada uma das

aquisições garanündo uma gestão efciente e transparente

contÍibuindo para a mitigação de Íiscos.

X

29 M
-Elaboração de minutas e ichas sinteses para os tlpos de

procedimento de contatação mais utìlizadas;

DSIGC; DSOTU

DPG; GAJ

Elaboração de minutas e fchas sintese paÍa ostipos de

procedimentos de conhatação mais utilizados, íacilitando a

uniformidade e a compreensão das etapas necessáÍias.

X

30 M
Mculação entre o GAJ e a DPG como fator de controlo

dos pÍocedimentos

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Acompanhamento conínuo do GAJ e da DPG em cada fase dos

processos aquisitj\,os

8 1 0
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00

X

realiã o acompanhamenb conlinuo e a monitorização do

uso das üaturas, reunindo confibutos e iníormaçoes das restanbs

unidades orgânicas para garantir uma gestão eÍcaze coordenada

da totâ.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GA]
Acompanhamenb e monìtorizção continua das tarefasM

1- Uliliãção indevida ou

incumprimento das regras de

utjlização dos \eiculos da SRAA

Gestão da FÍota

Automóvel

36

X

qDPG é responsá\el pela calendarização interna das requisições

le úaturas, coordenando com as oufas unidadesorgânicase

erticulandose com o Gabinete da Secretária Regional. Aém disso,

r DPG realiza a \€rifcação dos boletins diários de circulação e os

:onfonta com as requisiçoes efetuadas, assegurando a

:onformidade com os pÍocedimenhs.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Inbrnamente a calendarização da requisição das uaturas

coordenação com as oulras unidadesorgânicas e articulaçãc

com o Gabinete da Secretária Regional é feib pela DPG

sendo, tâmbém esta Diüsão que executa a lerificaçáo dos

boleüns diários de circulação, e posterior confrontação corÌl

as requìsiçoes;

M35

X

3estão rigorosa da frota auhmó\ê|, com requisìção interna préüa,

assegurando o uso exclusi\o para deslocações de seruiço. ADPG

úalida o motilo de cada requisição..

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

3es€o criteriosa da frob aubmó\el, mediante apresentaçãc

,réúa da requisição interna da üatura o, a qual pressupõe qu€

ls mesmas sejam exclusi\amente utlizadas em deslocaçoes

Je seruiço;

IV34

X

Aplicação rigorosa do regulamenb para a Íequisição e utilização de

üaturas da SRÁPA gaÍantindo o cumprimento inbgral das normas

3stabelecidas.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Aplicação do regulamento para requisição/utlizção d€

iâìlras da SRAPA
M33

X

EsteiE colaboração enfe a DPG e o Gabinete da Secretária

Regional gaÍantindo uma superuisão e coordenação eficazes da

gestão da frota utilizada pela Direção Regional, com a

obrigabriedade de requisição preúa junb do Gabinete para a

utilização das üatrras. ADPG e responsálel pela \eriÍcação das

requisições, em arliculação com as demaÌs unidades da DirEão

Regional e o Gabineb da Secretária.

DSIGC; DSOïU;

DPG; GAJ

Com o objeli\o de uma maiorcentalização dos seruìços e de

uma maiorsimpliÍcação de processos, a partirdo 4"timesle

de 2023 a dÍeção/ coordenação da Írota automóvel da

SRAPA passou a ser efetuada pelo Gabineb dâ Secretária

Regional, tendo sido implemenbdo um no\o sisbma de

€quisição/utlização de úaturas;

[/32

X

Preenchimento e !€lidação rigorosa dos mapas de utilização das

úafuras, assegurando a \€rifcação da confomidade e o coffeto

preenchimento dos mesmos, de foma a garanliro uso adequado da

frob automo\el eütando desúos operacionais.

DSIGC; DSOïU;

DPG; GAJ

Preenchimento e lalidação dos mapas de ulilização das

üaturas
M31

Não implementada
Parcialmente

lmplementada
lmplêmentedaltl€didas edotedâs

Unidade

0rgânica

Responsável

Medidas de PrevençãoCRGPO
ldenüficação e Descrição dos

Riscos
AtividadêlAmbitoN0

iledidas Preventives

(grau de implementação)
Medidas PreventivasAnálise e Classificação
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Análise e ClassiÍicação Medidas Preventivas
Medidas PÍeventivas

(grau de implêmentação)

Aüvidãde/Ambito
ldentificâção e Descrição dos

Riscos
PO CR Medidas de Prevenção

Unidade 0rgânica

Responsâvel
Medidas adoíadas lmplementada

Parcialmente

lmplementada
Não implementada

37

Avaliação do

Desempenho {SIADAP)

1- Falhas no processo de

a\aliaçào de desempenho

2- Risco de discricionariedade

3- Risco de fawÍecimento

M
Realiação ações peÍiódicas de controlo, monitorização e

avaliâção dos objeliws

DSIGC: DS0TU

DPG GA]

Realização açoes regulares de controlo, monitoriação e a€liaçâo

dos objetiws para asseguÍar o cumprimento e o desempenho

adequado. ajustando os objetiws quando necessário.

X

t\4

Cumprimento integÍal dos mecanismos de controlo

inteÍno e o cronograma do sistema SIADAP3

DSIGCi DS0TU;

DPG; GAJ

Aplicação integral dos mecanismos de controlo ìnterno e do

cronograma deínido pelo sÌstema SIADAP3, assegurando que todas

as ebpas do pÍocesso de alalìação de desempenho são seguidas

de íoÍma rigorosa. Cumpímento dos prazos estabelecidos e a

aplicação cotreta dos pÍocedimentos deínìdos, eütando falhas no

pÍocesso e garantndo a transparênc ia e eÍciência na avaliação dos

objetiws.

X

39 M
)iwlgação de orientações e informações inteÍnas

Jansversaìs a todas a unidades orgânicas

DSIGC; DSOTU;

DPGi GAI

lifusão das orientações e ciículaÍes Íelacionadas ao SIADAP,

laÍantindo a sua ampla diwlgação a todas as unidades orgânicas e

l todos os trabalhadores da DiÍeção Regional

X

40 [/l

mplementar no pÍocesso de a\aliação o

recanismo/declaÍação de inexistência de Coniito de

nteresses no pÍocesso de a€liação;

DSIGCj DS0ÍU;

DPG; GAJ

3aÍanÍÍ qüe todos os interuenientes pÍeencham a declaração de

nexistência de coniitos de interesses, em confoÍmidade com a

)oÍIatian.o 1851202411, de 14 de agosto, assegurando Íansparência

3 imparcialidade nos processos.

X

41 l\,1

fiwlgaÍ a calendariãção e os procedimentos relatws ac

lrocesso de a\€liação

DSIGCi DS0Ì U;

OPG; GAJ

A calendaÍização e todos os procedimentos relacionados ao

pÍocesso de avaliação são diwlgados de forma clara e acessiwl a

todos os enlolüdos, garanlindo que todos tenham conhecimento

las etapas e prazos esbbelecidos.

X

42 l\,ll 3aÍantiÍ a aplicaçào de critèÍios objetiws e uniformes:
DSIGC; DS0ÌU;

DPG; GAJ

Diwlgâção de diretÍizes padroniadas, promowndo a equidade e a

transparência no processo de a\€liaçã0.
X

43 t\4

Vai0Í rigor na apÍesentação e apreciação das pÍopostas

ic amliaçãn

DSIGC; DSOTU;

DPG-GAI

Apljcação de critérios rigoÍosos de análise e Íeúsão detalhada de

cada proposta, incluindo a definição de metas mensurá\eis, antes

da apÍolação tinal.

X

0 I
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013

X

ìeüsão periodica da politica de acessos a avaliação dos ni\eis de

scesso concedidos a cada colaborador, além da \,enficação da

lonÍormidade com as diretiês estipuladas pelo RGPD.

DSIGC; DSoTU;

DPG; GAJ
ìevera poliïca de acessos periodicamenteMM

1-Tratamento inadequado dos

iados pessoais, incluindo a liwe

:irculação desses dados

2- Diwlgação indelida, interna ou

"'xterna, de dadose inÍormações

eser\/adas, acessi\,eis no exercicio

iassuasfunções

3- kessos ìndeúdos aos dados

Sessoais extravasando as

necessidadesde acesso de

acordo com as suas funções e/ou

:arg0

Regime GeÍal da Proteção

de Dados . (RGPD)

47

X

Arìálise regular das operações de fatamento de dados, a \,erificação

jo cumpÍimento das normas de segurança e pri€cidade, e â

dentÍcação de potenciais áreas de Íisco. lmplementação de ações

loÍÍetivas e de melhoria quando necessário, assegurando que a

ljreção Regjonal do 0rdenamento do Território (DR0Te)

Ìantenha altos padrões de conÍormidade e proteção de dados.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAI

rromoìer a monitoriação e realização de auditonas de

)onformidade
MM46

X

Sensibilizaçãojunto dos colaboradores da Direção Regional do

Crdenamento do Território (DR0ïe) para consciencialiálos sobre

I importância da pÍoteção de dados pessoais, Promoçâ0 de uma

lultura de responsabilidade e atenção no fatamento das

nformações, assegurando que todos os colaboradoÍes estejam

lientes e enìolúdos nas questões de proteção de dados, sempre

€speitando a legislação aplicárel.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

rromoìêr a realizar de ações de Íormação e

ìensibilizaç ão interna
MM45

X

Sumprimento das normas e obÍigações preústas pelo RGPD {Lei n,'

58/2019, de I de agosto). Reúsão das politicas de proteção de

iados e a avaliação dâs prálicas de tatamento de dados pessoais,

dentfrcando e corrigindo possiveis não confoÍmidades,

assegurando que todas as operações estão alinhadas com a

egislação !igente.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

/erifcar o cumpÍjmento das normas e obrigações

)reüstas RGPD {Lei n.'58/2019, de I de agosto
MM44

I'lão ímplementada
Parcialmente

lmplementada
lmplementadallÍedidas adotadas

.lnidade 0rgânica

Responsável
Medidas de PrevençâoCRGPO

ldentiÍicação e DescÍição dos

Riscos
AtividadelAmbito

iledidas Preventivas

(grâu de implementação)
Medidas PreventivasAnálise e Classificação
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Análise 6 ClassiÍicação Medidas Prevenüvas
Medidas Preventivas

(gÍau de implementação)

AtividadelÂmbito
ldentificação e D€crição dos

Riscos
PO G CR Medidas de Prevenção

Unidad€ OÍgânica

Responsáv€l
llledidãs adotâdâs lmplemeniada

Percialmêhie

lmplementada
Não impl€mentada

48

GesÍio do Pâtrimónio

1- Desaparecimento de bens €

materiais e equipamentos

uliliados

2- Contolo insufcienb dos

consumos inbrnos

3-Pêculãto

M tu

Realiãr açôes de Íomação sobre o Código de Eüca e

Condub da SRAPAsobre politicas e nows procedimentos

de plewnção da corrupção e infiações conexas e sobÍe

boas práticas de CiberseguÍança

DSIGC; DSOTU

DPG; GAJ
Rêaliação de sessôes sobre boas práticas de cibeÍseguÍança X

49 M t\,t Atualiar o inwnlário de bens mówis da DROTe
DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ
Atraliação periódica do inwnÉrio bens mówis da DROTe. X

50 M M

Registo dos bens duÍadouros da DROTe com

idenüfcação da sua localiação e -afetação dos

funcionárìôs

DSIGCt DSOTU;

OPG; GAJ

Registo dos bensduradourosda DROTe com ideniifcação

detallhada da sua localiação e a sua aíetação aos funcionários

responsáEis.

X

51 l\t M

Pr€enchimento do teÍmo de responsabilidade, sendo

estes posteriormente validados/assinados por cada

babalhador

DSIGC; DSOÌU;

DPG; GAJ

Preenchimento do termo de responsabìlidade, que após a sua

asinatura e €lidaçã0. formalia o seu compromt$o com a

utiliação adequada dos bens sob a sua responsabilidade.

X

52 t M
ldenlificação dos bens com eliquetas com o n.o de

inwntário e de imobiliado

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Aidentifcação dos bens é realiada aba\És da colocação de

etquetas com o número de inwnládo e de imobiliado, esta pÍática

ó fundamental, pois garante a Íasfeabilidade dos atiws, facilitando €

seu contolo e gestão elìcaz

X

53 M M

Monitoriação e atualiação do fcheiro de registo dos

bens duradouros da DROTe, sempre que existiu uma

alteração do esbdo, localiação e afêtação

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Asuperuisão e atualiãção do registo dos bens duradouÍos da

DROTe são realiadas sempre que há uma modifcação no esbdo,

na localiação ou na aÍetação dos bens.

X

54 M M Criar mapas de controlo de consumos inteÍno
DSIGC; DSOÌU;

DPG; GAJ
Elaboração de mapas de monotoriãção de consumos intemos. X

M i/ Cs abates de bens realiãdos cumpriram as normas estat
DSIGC; DSOTU:

DPG; GA]

0s abates de bÊns realiãdos respeitaram as normas esbbelecidas

na legislação aplicáEl e foram acompanhados pelo auto de abab,
além de uma informação intêrna que deblha o estado do bem e

çnlinilâ sê[ âhatF ê â s|hsFqilênlê êxnlilsão dn inhntáriô Ílâ

DROTe.

X

56 M M Realiar wdf cações aleatóÍias
DSIGC; DSOTU;

DPG; GAI
lmplemêntação de EriÍcaçõ€s aleatórias X

7 2 0
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010

X

Desenwlúmento do l\,1anual de Procedimentos de Gestão de

,kessos da DROTe, artculação enfe a Diúsão de lnÍormátca e a

Diúsão de Planeamento e Gestã0,

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

l\rlanual de Procedimentos com a defnição de reEase

procedimentos que garantam o reforço da polítcade

gestão de acessos (contolo periódico das mesmas)

1-Criação/Ateração de uiliadores de

brma indeüda e/ou sem araliação

úüa das respetins regras de

rfibuiçã0, resulbndo ern acesso a

nformação não autoriada

Oeíão da política de

gestâo de acessos

(0

002

X

ReEonsabiliação dos diferenetes seniços pela utlliação dos

recursos que lhe são disponibiliados e pelos resultados

alcançados.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Responsabiliar os diferentesservços pela utliação dos

meios postos à sua disposição e pelos resuliados

alingidos

t/lÌ,{M

1-Volação do dewr de relo

iincumprimento procedimentos)

2-Aqualidade do sistema de contolo

nbmoeasuaefcácia

Acompanhal e avaliar

sistematicamente a

atividade desenvolvida

pela DR0Te

58

X

Aualiação e manutenação dos reportes e acompanhamento

contínuo leriicando a conformidade com o CPAe o Código de

Condub.

DSIGC; DSOTU;

DPG; GAJ

Afu aliar os reportes e acompanhamento dos

procedimentos, avaliando-os regularmente de acordo

com o CPAe com o Código de Conduta;

MMM57

l'lão implementada
Parcialmente

lmplementada
lmplementadailedidas adoladas

Unidade 0rgânica

Responsável
iledidas de PrevençãoCRGPO

ldentiÍicação e Descrição dos

Riscos
AtividadelAmbitoN0

Ítledidas Prevenüvas

(grau deimplemenhção)
iledidas PreventivasAnálise e Classificação
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Anâlisê e Classificação Medidas Prêvenüvas
(grau de imFleméntagão)

Atividade/Âmb ito
ldentiÍicação e Descrição dos

Riscos
PO G CR Medidas de Prêvêngão

Unidade

Orgânica

Responsávd
Medidas adotadas lmplementada

Parcialmente

lmplementada
flão implemenlada

60

DROTê

1-Ri$o de prêstação de

inÍoÍmação inadequadal ncoreta e

de promoção inadequada da

imagen da Direção Regional

M M M
lmplementação de reuniões de planeamento €

acompanhamento das aüúdades;
DSIGC

Realiação dê reuniões de planeamento e acompanhamento das

atiüdadescom os colaboÍadores responsáwis pelo atendimento ao

público, garantido desta forma, a uniíomidade e a qualidade do seruiço

prestado. Essas Íeunìôes permìtem alinhar pÍáticas, monitoriãr o

desempenho e resolEr dúüdas, promowndo um atendimonto

consistente e eficiente aos cidadãos.

X

61 M M M
Pronoção da Íormação junto dos trabalhadores que

íaêm atendimento do públìco
DSIGC

:oram implementãdas sssões periódicas de atualiação para os

rolaboÍadores que atendem o públjco, com o objetiw do melhorarseus

ronhecimentos e olimiar os pÍocedimentos de atendimonto.

X

M M M

Fomentar o acompanhamento e supenìsão pelos

dirigentes do Íigoroso cumpÍimento dos principios ê

normas élicas inerentes àsfunções

DSIGC

Acompanhamento rigoroso e supe^ìsão poÍ parte dos dirigentes inclui a
'eüsão peÍiódica dos processos e registos, assegurando que

nformações sejam complelas e claÍas, eütando ewntuaisÍalhas e

rromoEndo a integridade adninislÍati€.

X

63

2-Aendimento

rÍiülegiado/preforencial ilicito

l\,,|

Dada a inoperacionalidade do sistema de senhas, c

atendimento funciona aba\és do mètodo de lìla e d€

disuibuiçào a wzpoí cada um dos funcionáÍios

DSIGC

J atendimento ao público na DROÌe é Íealiado poÍ ordem de chegada,

tom distÍibuição alteÍnada enlÍe os tuncìonáÍios. Para otimiar o fuxo de

atendimento, foi designado um colaborador especifco para acolheÍ e

)rieniár os utentes, encaminhando-os de acordo com as suas

rece$ìdades, asseguÍando que cada pessoa seja direcionada ao

funcionáÍio mais adequado para fatar do seu caso.

X

64 M mplementar um sistema de ilas de ospera DSIGC

ADROTo dosignou um colaborador especiÍco para rececionaÍ e orientar

rs utentes. Este colaborador é Íesponsáwl poracolher cada utênte à

rhegada, identìÍcar suas necêssidades e encaminhá-los ao funcìonàÍio

mais adequado para lÍataÍ do seu caso. Ess abordagem üsa oÍganiar o

fluxo de atendimento, reduir o tempo de ospeÍa e asseguÍaÍ que cada

útente *ja atendido de foma efciente ê direcionada, minimiãndo os

mpactos da falira de um sistemâ formal de gesEo de filas.

X

bb J-l-arur eeir r rsr rtu rla sr rlirlados

priEdas, singularos ou coleliEs
em desrespeito pelas regras

aplìcáwis;

:laboracão de Manual de Procodimenlos na wrlente d(

?tendimento ao público
USIGU

Desenwh,imento do lvlanual de Boas PÍáücâs paÍa o Aendimento ao

PUbÍCO, âÍlrcUlâçáO enüe a utreçâo de seruç0s dê lntormâça0

GeogIáfica s a Diúsão de Planeamento e Gestão

66 M
)iwlgaqão dos principios g6Íais da atiúdad€

ìdminisfatiE
osrGc

Sensbìliaçâo dos colaboradores paÍa as consequêncías da corÍupção e

nfrações conexas
X

2 0
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00
t

X

)isponibilizção apoio técnico especialiado por parte dos

rabalhadores da DROTe nos seniços deslocaliados, com ústa a

'eforçara capacidade técnica local e assegurar a conformidade

:om os procedimentos deinidos,

DSIGC
Apoio técnico especialiado presencial nos servços

deslocaliados eíetuado pelos tabalhadores da DR0Te
MMlìil

1-Risco de não artculaçâo ente

os senìços deslocaliados com a

sede (DROTe)

Alendimento ao Público -

Balcôes BUPI (Balcão

Único do Prédio) -

serviços deslocalizados

nos concelhos sem

cadastro homologado

ô9

X

ilaboração um manual de procedimentos para o atendimento ao

úblico, eshbelecimento de canais de comunicação dÍetos e

ïequentes, assegurando a monitoriação e avaliação conllnua do

atendimento prestado.

DSIGC
DeÍnição de diretias uniformiadoras na prestação de

informaçâo aos utentes
MMl\il68

X

rromoção de uma gestão eficiente dos Balcões BUPI aÍaÉs da

:oordenação e supervúo contínuas das atiúdades realiadas nos

servços deslocaliados, promorendo a conformidade com os

ladroes de qualidade e objetws instrtncionais.

DSIGCCoordenaçâo/superv,tsâo efefuada pela DR0TeMMM67

l'lâo Ímplementada
Parcialmente

lmplementada
lmplementadallledidas adotadas

Unidade 0rgânicr

Responsável
liledidas de PrevençãoCRGPO

ldenüÍicação e Descriçâo dos

Riscos
AtividadeAmbitoN0

illedidas Preventivas

(grau de implementação)
ltledidas PrevenüvasAnálise e Classificação
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Análise e ClassiÍicação Medidas Preventivas
llll edidas Preventivas

(grau de implementação)

N0 Atividade/Ambito
ldenüÍicação e Descrição dos

Riscos
PO CR Ítiledidas de Prevenção

Unidade 0rgânica

Responsável
ltledidas adotadas lmplementada

Parcialmente

lmplementada
Não implementada

70

Criaçã0, gestão e

Manutenção do SRIC

(Sistema Regional de

lnformação Cadastral)

1- Não atualização de dados e

falhas no registo da informaçâ0,

hansmissão ou uso indeüdo de

nÍormaçã0,

2- Apropriaçã0, destruição ou

modiÍìcação de informação de

forma a colocar em causa a

'eracidade 
e a iabilidade dos

iados, comprometendo o bom

funcionamento do Sistema de

nformação

lvt

lmplementação de politrcas de autentcação e

idenlìÍcação dos utrlizadores e de polítcas de backups e

recuperação de dados;

DSIGC

0s utlizadores do sistema SRIC possuem credenciais de acesso

exclusir,as, constrtuidas por identfcadores de utrlizador e senhas

pessoais, únicas e intansmissiwis.

X

71 i/ Gestão partrlhada de informação DSIGC

Desenvolümento de um [Janual de Apoio ao Sistema Regional de

lníormação Cadastal (SRIC) destinado aos trabalhadores da

DROTe, com o objetìvo de garantir a coneta utlizaçã0 d0 sistema,

promor,ter a uniformiaçã0 de procedimentos e asseguraÍ a

qualidade e segurança na gestão de dados cadastais.

X

72 M VeriÍcação a diferentes niveis hierárquicos de decisão DSIGC

Esbbelecimenb de um processo de validaçã0 em que decisões

critcas no SRIC sejam aproladas por, pelo menos, dois nireìs

hierárquicos superiores ao responsável pela solicitaçã0.

X

73 M
Sensibiliação para os funcionários da DROTe quanto à

proteção de dados.
DSIGC

Realização de sessôes de sensibiliaçao regulaÍes para os

tabalhadores da DROïe, focadas na proteção de dados no SRIC,

abordando segurança, confdencialrdade e cumprimento das

normas de proteçâo de dados pessoais.

X

74 l\,,1

Cumprimento do disposto na legislaçâo aplicáral à

matéria Decreto-Lei n"7212023 de 23 de agosto
DSIGC

!laboração de um l\ì anual de Apoio ao T éc nico Habilitado de

ladasto Predial, contendo direbias prátjcas, procedimentos

Écnicos e normallvos que asseguram a padroniação e a

tansparência nos processos relacionados ao cadasto pÍedial.

X

0 0
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105

X

foompanhamento e supenìsão continuos porparte dos dirigentes,

assegwando que o processo de decisão é acompanahdo em todos

ls niveis hierárquicos, promoteúo a eficiência e a tansparência.-

DSIGC
Asseguraro acompanhamento e supenisão pelos

dirigentes

1-Risco na análise e tratamento

dos processos

2-Subtação de documentos aos

pr0cessos

0perações de Cadastro

Predial

80

X

Aanálise dos processos é conduzida em úrios nirrrs, confonne a

sua complexidade e relevância, para assegurar uma avaliação

coreta e garantra transparência nas decisões

DSIGC
isfúura hierarquiada do processo de decisão com a

;onsequente análise das matérias em diferentes niteis
79

XElaboração do l\,4anual do Pluçin do QGISDSIGC

ìeforço dos procedimentos intemos de gestão e controlo

Moção de l\,4anuais de Procedimentos e lnstruções de

rabalho

77

78

X

Garantìr que todos os interwnlentes preencham a declaração de

inexi$ência de confitos de interesses, em c0nformidade com a

Pofuria n.'185/2024/1, de 14 de agosto, assegurando fansparência

e imparcialidade nos processos,

DSIGC)eclaração de conflito de interesses

X
lmplementação da altemância dos colaboradores responsáwis

pela análise de processos,
DSIGC

\,4ecanismos que obriguem à rotatrüdade dos elementos

que analisam os processos
76

X
{análise e avaliação dos processos ocone em conformidade com a

lrdem de entrada, após a fnaliação da insfução dos mesmos.
DSIGC

A análise dos pedldos e a apreciaçã0 dos processos é

efetuada por ordem de entada e logo que esteja

:oncluida a instrução dos mesrnos

t5

l'lão implementada
Parcialmente

lmplementada
lmplementadallJledidas adoladas

Unidade0rgânica

Responsável
lllledidas de PrevençãoCRGPO

ldentilicação e Descrição dos

Riscos
AtividadeAmbitoN0

l/ledidas Preventivas

(grau de implementação)
Medidas PreventivasAnálise e Classificação
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Análise e Classificeção Medidas Preventives
Medidas PrevenÍvas

(grau dê implementação)

AtividadeiAmbito
ldentificação e Descrição dos

Riscos
PO G CR Medidas de Prevenção

Unidede Orgânice

Responsávêl
Medidas adotadas lmplenêntede

Parcialmenle

lmplementade
Nâo implementadã

81

úeriÍicação da

Jados cadastrais no

imbìto do CGPR

1-Falsifcação ou contrafação de

documentos

2- Danifrcação ou subfação de

documentos e notação técnica

Controlo de qualidade com responsabiliação e

identif cação dos trabalhadores enrclüdos
DSIGC

adoção de um controlo de qualidade rigoroso, com €rificação

ndependente, identifcação dos responsáwis e sensibiliãção para

boas prátcas e consequências de irÍegularidade

X

82 Regìsto informálico dos acessos realiados DSIGC

lmplementação de um regjsto automàtjco de acessos aos dados,

identiícando utiliãdor, datâ, hora e ação, garantindo rastreabilidade

e permitjndo auditoÍias para coíigir iregularidades.

X

2 0 0

83

RealizaÇâo de perícias

1-Falsificação ou contrafação de

locumentos

2-Danifcação ou subtração de

locumentos

3-Corupção

[,4 M M Designação aleatória dos peitos DSIGC

Adoção de um sistema de desÌgnação aleatória e imparcial de

peritos para a realiu ção de pericias, gaÍantindo banspaÍência e

eübndo iníuências externas ou confitos de interesse

X

84 tvl M M ldentiicação e responsabiliãçâo dos peÍitos DSIGC

ldentìfcação dos peÍitos e o Íegisto das suas intenençoes,

promoËndo a responÉbiliação e a raslreabilidade, de foÍma a

garantir a conÍormidade e a integridade do processo.

X

85 M tu M
Validação dos pareceres emilidos pelos dirigentes

ìnteÍmédios e pelos dirigentes superiormente enwlüdos
DSIGC

Submissão dos pareceÍes à Elidaçâo e apÍoEção dos dirigentes

superiores, assegurando a conformidade ê a fansparência do

processo.

X

3

86

87

Apresentação de

rropostas de

homologação de

rrodutos cârtográÍicos

l F3wrrcimcnìo

l\,4 M

M

M

M

Todos os elementos da equipa dewm subscrewr

leclaração de ausência de interesses-ÍelaliEmente âs

3mpresas em causa

mplemenbr medidas de organização do trabalho, nas

Jnidades oÍgânicas, porÍormâ â asseguÍar a rotâtúdade

3 €Íiabilidade, poÍ parte dos técnicos, no exeÍcicio das

suas funçôes

DSIGC

DSIGC

Garantir que todos os interenientes preencham a declaração de

inexistência de coníitos de interesses, em confoÍmìdade com a

Ponatian." 18512024h, de 14 de aqoslo, assegurando lranspaÍência

e imparcialidade nos procesos.

X

mplemenbção de rotaliüdade nasfunções dos técnicos, gaÍantndc

liwÍsidade nas tarefas e prewnindo ücios ou pÍàticas indeüdas,

lromowndo eíìciência e impaÍcialidade.

X

0
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016

X

Sempre que exisbm, quesb?s sobre a conÍomidade legal ou sigilo,

as equipas Ëcnicas consultam o jurista antes de qualquer despacho

superìor.

DSOTU

Perante as situações que suscitem dúüdas são

solicitados pareceres juridicos por foma a leriÍcar a sua

confomidade jurídicGlegal, antes da

pÍonuncia/despacho por parte dos superioíes

hierárquicos.

M

4-DeÍìciente aplicação, contoio e

Íìscalização de requisitos, normas,

procedimentos ou Íegulamenbs

Licenciamentos e outros

serviços preslados

94

X

ADROTe assegura que as equipas técnicas cumprem

rigorosamente a legislação aplicálel e respeitam o deler de sigilo,

ataÉs de Íormação contjnua e procedimentos inbmos claros.

DSOTU

ps equipas técnicas desempenham as suas funções no

esÍib cumprimento da legislação aplicá\,el à maéía,

com grande sentido de responsabilidade e Íespeito pelo

de\er de sigilo.

[,493

X

lmplementação de um l/anual de Procedimentos especíÍco para os

processos dê licenciamentose para os demais seruiços preshdos,

apoiado pormecanismos robustos de contolo interno.

DSOTU
lmplementâr um lvlanual de PÍocedimentos e reforço dos

mecanisos de confolo interno
Itl92

X

Sensibilização dos fabalhadores para os lalores deÍigor, isenção,

objeüüdade e imparcialidade, alinhando as suas práticas ao código

de ética e conduta no desempenho das suas funções.

DSOTU

Sensibilização dos fabalhadores, para que nc

desempenho das suas funçÕes tenham sempre present€

rigor, isenção e objetúdade e imparcialidade

tV

1-Risco na análise e fahmento

los processos;

2-Subfação de documentos aos

trocessos;

3-Existência de

larc ialidade,ifa\orec imento

91

X

lmplementação de mecanismos de monitoriução para gaÍantiro

cumprimenb de prazos e normas legais e regulamentares

apiicá\eis.

DSOTU
lumprimenb dos praDs rele\anbs e cumprimenlo de

ìomas iegais e regulamenbres aplicaleis
M90

X

Sensibilização dos coiaboradores para os principios geÍais da

eliúdade administativa e as normas étjcas, garantindo a

ranspaÍència. integÍidade e efciência no seruiço.

DSOTU

3onscìencialização dos colaboradores para as

lonsequências da conupção e inftaçõesconexase para

)s prìncipìos gerais da atiüdade administali\a;

t\,189

X

Estabelecimento de rotaÍüdade periódica nas equipas

esponsá\eis pela análise de processos, garantindo imparcialidade,

transparência e integridade na gestão dos documenbs e serviços

orestados.

DSOIU
Mecanismos que obÍiguem à rolatiüdade dos elemenhs

que fazem a análise dos processos
M88

Não implementeda
Parcialmente

lmplementada
lmplementadailedidas adotadas

Unidade

0rgânica

Responsável

tltedidas de PÍevençãoCRGPO
ldentificação e Descrição dos

Riscos
Aüvidadúmbito

Medidas Preventivas

(greu de implementeção)
Ítledidas PreventivasAnálise e ClassiÍicação
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Análise e ClassiÍicação l[|edidas Prevenüvas
iledidas Preventivas

{grau de implementação)

N0 AüvidadelAmbito
ldentiÍicação e Descrição dos

Riscos
PO G CR Medidas de Prevenção

Unidade 0rgânica

Responsável
lledidas adotadas lmplementada

Parcialmente

lmplementada
Não implemenlada

0Â

Emissão de pareceres,

estudos e técnicos

1 -Famreclmento de enlidades

priwdas, singulares ou coletras,

em devespeito pelas regras

aplicáwis;

2-Conupção

UI

Emisão de Declaração lmcompatibilìdade

lmpedimentos e Escusa;
DSOTU

0s colaboradores declararam incompalìbilidade ou impedimento

em caso de conlito de interesse e, se necessário, apresentam

escuu para se afastarem do processo.

X

96 M Disbibu(ão aleatória dos processos DSOTU
\bibuição equitaliw dos processos para assegurar imparcialidade,

lansparência e equidade no tatamento dos casos,
X

97 M

E eÍetuado o acompanhamento e supeniisão pelos

dirigentes das diferentes unidades orgânicas, atavés do

acompanhamento diário das atrüdades dos babalhadores

DSOTU

lmplementação um sistema de monitoriação contnua das

aliúdades, com supeúsão diária pelos dirigentes das unidades

4ânicas, garantindo a conformìdade çom as normas

lsbbelecìdas e promovendo a responsabiliação e o cumprimento

ias metas organiacionais

X

98 M
Validação pela estrutura hierárquica com competência nr

área abrangida pelo parecer/estudo a emìtir
DSOÏt]

lodos os pareceres e estudos emitidos são valìdados pela esÍutrra

hierárquica competente, garantindo a conformidade técnica e legal,

assim como a transparência e a qualidade das decisões.

X

4 0 0
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004

X
A DPG zupenisiona o processamento intemo das ajudas de custo,

garantndo conformidade antes de enüar à SRAPApara pagamento.

DSIGC, DSOTU E

DPG

A DPG mantew supenìsão/coordenação do

procesamento intemo das ajudas de custo de todosos

habalhadores da DROTe, remetendo posteriormente as

mesmas à SRMpara processamento/pagamento

1-Fawrecimento
tlalidação das ajudas de

!usto

102

X

ADPG assegura a validação dos mapas das ajudas de custo e

boletins de circulação por tabalhadores distintos, garantindo

imparcialidade e prewnção de confitos de interesse,

DSIGC DSOTU e

DPG

Validação dos mapas das qudas de custo e dos bolelins

de circulação ehtuada por diÍerentes fabalhadores;
101

X

ADPG realia a wrificação do agendamento da ordem de babalho e

;onÍronta-o com os bolelins de circulaçã0, assegurando a

;onÍormidade dos processos,

DSIGC, DSOTU C

DPG

/erìfcação do agendamento da ordem de fabalho,

lonfronto com os boletins de circulação
100

X
Após wriÍìcar a conformidade, a Chefe de Diúsão mlida os boletns

de circulação com a respetiva assinafura.

DSIGC, DS0TU e

DPG

üalidação do bolelim itinerário de circulação pelo Chefe

je Diüsã0, mediante aposição de reEetr,a assinatura
99

Ì'lão implementada
Parcialmente

lmplementada
lmplemeniadalledidas adotadas

Unidade

0rgânica

Responsável

Íledidas de PrevengãoCRGPO
ldentiÍicação e Descrição dos

Riscos
AtividadelAmbitoll0

llledidas PrevenÍivas

(grau de implementação)
llledidas PreventivasAnálise e ClassiÍÌcação

f
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Análise e classiÍicação
Mêdidâs PÍevêntivâs

(9Íãu de implêmêntâção)

AtividederÂmbito
ldentiticação € Descdção dos

Riscos
PO G CR Íúedidas de P.evenção

Unidade OÍgãnica
Responsàvel

Medidas edotadas lmplementãda
Parcialmente

lfrplemeniedâ
Não ihplemêntãda

103

ExPediente, acesso,
guarda e consêruação de

documentos

1'Extaúo de documênlos

humanos e fnânceiros

VeÍifcação do cumpÍìmento de procedamênbs inbrnos,

ata\és da realÌação de controlo intêrno;
DPG

lmplêmentação de um sistêma dê contolo interno dgstjnêdo a

wÍiÍcar o cumprimento igoroso dos procedimenbs esbbolêcidos,

âssegurando a conÍomidade com as normas intornas g a

integridade das pÍálicas administrat€s.

X

104

A DPG pretende desen@lEr fufuramente um manual de

rrocedimentos de gestão de €mails da câixa de coreio
nstitucional da DROT€, como medida complêmenbr aos

mecanismos de conlrolo internos já exÌstentes, contribuindo
assim para uma gestão mais eÍci€nte e ellcaz da organiação,
tendo como principal objetiw, promoEr uma maior eficiência

e simpliÍcâção de píocessos, gârantndo. que dessa foma
bda a corespondéncia recebida/expedida è trabda de acoÍdo

rom os Íequisibs exigiEis em sede do RGPD

DPG
:oi dêsênrclüdo um manuâl do procodimentos de gesrão de emails
la caixa de correio institucional da DROTe

X

105

dâdos pessoâis ou infomações
confrdenciais;

3-vlolação de $gredo poí

rabãlhador

M M M

lmplemênbção do conÍolo de acessos ao seruidor do GRI\,4 e

ao p.ogrãma de gestão documontal loOK com a cíiação de

perfis diferenciados, Íespeihndo sempÍe o pÍincipio do mênor

prìülégio (isto é cada uliliador deE possuiÍ somente os

priúlègios necessários para realiar a sua função nê

organiação

OPG

:oi implemenbdo o controlo de acossos ao serüdoí do GRM e ao

rrograma IDOK, com peús difeísnciados baseados no pincipio do

nenor píúlègio, assegurando que câda utiliãdor possuì apenas os
acessos n€cessàrios às suasfunçôes. Esta mêdida reÍorça a
ieguÍança e pÍobge a confidencialidade das informações.

X

106 M M Ì\r1

inseíção de toda a documenbção na platafoma de gestãa

documental IDOK, com numeração sequ€ncial de registos €

encaminhamento âos dêstinatárìos dos documentos

supeúsão efêÌuadâ pêla DPG

DPG

Ioda â documenhção foi in*rida na plêbfoma IDOK com
numeÍação sequencial e oncêminhamento aos dêstinatáíios, sob

supênisão da DPG, gâranlindo oÍganiação e confomidade com os
procedimentos.

X

107 M M M
Acesso a documenbs reserÉdos (e pessoâis) rcstib aos

trabalhadores da àrea e aos inteÍessados
DPG

Foi implementada a restrição de âcesso a documentos reseruados e
pessoais, limitando{ exclusi€mêntê aos Íabalhadores da áÍea
responsâ€l â aos respetircs inteÍessados.

X

í08 M M M
Geneíaliar a uÍliãção do sistêma dê gestão documentâl por

bdos os trabalhadorês;
DPG

Proc6deu-se à gen6raliação da útiliação do sistema de gestão

documenhl por todos os tabalhadoros, garantndo a centraliação e

unìfomiação do registo, acesso e gestão de documentos

X

10s M M M Garanliro acesso íestito g conrclado âo arquab OPG

Foi garanlido o acesso restrito e controlado ao arquiw, limibndo{
apenas a psssoas autoriadas, de âcordo com as suasfunções €

necêssidades operacionais.
X

110 M M M DefniÍ noímâs e instruções no âmbito da gestão documental DPG

Foram deínidas normas e insfuções êspeciíicas no àmbito da

gestão documental, com o objetw de unifomiar pÍocedamentos,

as$gurar a orgâniãção e promoÉr o cumprimento das boâs

práücas nâ cÍiação, classiÍcãção, armaênâmento e elÌminação de

documenbs.

X

I 0 0
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003

X
Reforçar a fansparência e o cumprimento confatual afaÉs de

auditorÌas regulares e confolo interno.
DPG

jnüo de adwrtências, em deüdo tempo, ao fornecedor

ogo que detetadas sifuações de irregularidades e/ou

Jerrapagem de custos e de prazos conÍatuais

t/t\4M

1-Conformidade legal e

enquadramento das despesas;

2-Discncionariedade ao nível do

confolo e da avaliação do

cumprimento dos contatos de

aqursição de bens e serüços

Garantir o cumprimento

dos procedimentos de

contrataçâo pública,

assegurando a

coordenação e gestão

adminislrativa dos

pr0cess0s

115

X
Nomeação de geslores de confato e implementarauditorias para

garanlir conformidade e efi ciência.
DPG

SegÍegação de funÇoes e n0mear gestores de confatos

responsáwis pelos praas e apresenhção de relatóíos

?xecuçã0

MMtu114

X

Crjação e atualizaçã0 continua dos mapas de confolo das

aquisiçoes (CPVe procedirnento) assegurarn um acompanhamento

preciso, minim iam inconformidades e fortalecem a tansparência

na gestão.

DPG
Criação de rnapas de contolo das aquisiçoes (CPVe

procedimento)
MMM113

002

X

jstá em desenlolümento o Código de Conduta da SRAPA com

:onfibutos signiÍcativos da DROTe, assegurando que refete as

nelhores prátcas e promore integridade, tansparência e

:onformidade nas relações institucionais.

DPGCódigo de CondutaMMM

'1ìncumprimento dos princípios da

atiúdade administatim nos

processos de confatação pública:

igualdade, concorrência,

fansparência, publicidade, jusliça

e imparcialidade

Prestação de Apoio

[écnico nos processos

ie contratação pública

112

X

Procedeu-se à aplicação de uma checklistde wrilcação dos

procedimentos de contahção pública, garantndo o cumprimento

das normas legais e regulamenhres em todas as Íases do processo.

DPG
Aplicar a checklist de rerificação dos procedimentos de

contatação pública;
t/M|\/111

l,lão implementada
Parcialmente

lmplementada
lmplementadaltledidas adotadas

Unidade 0rgânica

Responsável
ll|edidas de PÍevençãoCRGPO

ldentificação e Descrição dos

Riscos
Atividade/AmbitoNo

lledidas Preveniivas

{grau de implementação)
Medidas PreventivasAnálise e ClassiÍicação
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Análise e Classilicação i|edidas Preventivas
illedidas Preventivas

(grau de implementação)

N0 AüvidadelAmbito
ldentiíicação e Descrição dos

Riscos
PO G CR illedidas de Prevenção

Unidade 0rgânica

Responsável
Medidas adotadas Implementada

Parcialmente

lmplementada
Não implementada

116

Emiür pareceres e

elaborar estudos

Ìuridicos

1-Reduçâo da qualìdade e

Íabilidade dos estudos e

pareceres, decorrentes

designadamente, de inwstigação

defr ciente, insufr ciência das fontes

de inÍormação disponiwìs, erros

técnicos e extemporaneidade

M M M Defnição de prìoridades e Íxação de praas GAJ
Estabelecimento de parâmeüos claros para a prioriação de tareÍas

e defnição de praos.
X

117 M M M Utliação de critérios de disponibilidade de recunos GAJ
Gestâo eficazdos recursos, garantindo qualidade e tempesliüdade

nos pareceres e estudosluridicos.
X

118 M M M foesso a pesquisa de informação cienÍfca afualiada GAI

Foi implemenhdo o acesso a pesquisa de informação cienllfca

recente, garanlindo assim a qualidade dos pareceres e estudos

juridìcos.

X

119 M M M
Validação da informação resultante de pesquisas na

lntemet
GA]

/erificação rigorosa da infomação da Intemetantes de ser uliiiada

:m pareceres e esfudosjurídicos,
X

4 0

120

Acompanhar e apoiar

lecnicamente lodos os

procedimentos de

natureza juridico.

administrativa que lhe

sejam incumbidos

1-Redução da qualidade do

rcornpanhamento e apoio técnìco

lmplementação de sistemas de reriicação por mais de

uma pessoa
GAJ Mopção de sistemas de wriÍcação realiados porúrias pessoas. X

1 0 0
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41210912512559125

011

X

Foi implemenbdo um sistema de e-mail para Íegisto e

acompanhamento de problemas, garantndo fuxo eÍcazenfe as

Lnidades orgânicas.

GA]
Defnição de um íuxo de informaçã0 enbe as rlnidades

orgânica

1-Deficiente aplicação da

legislação;

2-Deficiente arüculação enfe as

úrias Unidades 0rgânicas

Elaborar acordos, parcerias,

pÍotocolos, contratos

programa e outros

inslrumentos contratuais que

lhe sejam submetidos125

X

Apeíeiçoamento conlinuo do conhecimento técnico, afarós de

formação profissional, asegurando a conformjdade e minimiando

cs erros,

GAJ

qfualiação contínua em relação a0 conhecimenl0

:ócnico rele\ante afa\és da formação profsional
124

003

X
Aplicação do Código de Conduta para garantrtansparência e

imparcialidade nas contabçoes públicas.
GA]Código de ConduhMIUM

1-Peças de procedimento que

rontêm cláusulas pouco claras

2-lnsufr ciente fundamentação da

Cespesa

l0onfìito de interesses

4-lncompalibilidades e

mpedimentos

Prestar apoio técnico juridico

aos processos de contratação

pública

123

X
Segmenhção dojúri em equipas com funções específicas,

garanündo a imparcialidade e a üansparência
GAJSegregação de funções dos membros do júri[/t\/tI,ll122

X
Uopção de sistemas de wrìfcaçâo porúrias pessoas, c0m

lrliculação ente a DPG e o Gabinete de Apoio Juridico.
GAJ

lmplemenhção de sistemas de ì,eÍiÍìcação por mais de

uma pessoa
IVt/M121

Não implementada
Parcialmente

lmplementada
lmplementadaMedidas adotadas

Unidade 0rgânica

Responsável
llledidas de PrevençãoCRGPO

ldentiÍìcação e Descrição dos

Riscos
Atividade/ÂmbitoNO

[íedidas Prevenlivas

(grau de implementação)
Medidas PreventivasAnálise e ClassiÍicação

PO - Probabilidade de Ocorrência (Elevada; Média; Baixa);

G - Gravidade (Elevada; Média; Baixa;

CR - Classifìcação de Risco (Elevada; Moderada; Fraco)

.--^' 
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8.EXECUçÃO DO PLANO

Em síntese, a execução do Plano em2024 traduziu-se num equilíbrio entre rigidez e flexibilidade: rigidez na

aplicação de controlos nas áreas sensíveis e flexibilidade na adaptação de processos, assegurando uma

gestão proativa e resiliente. No proximo ciclo, continuará a aposta na otimização de fluxos e ra integração de

avaliaçÕes de qualidade, consolidando uma execução ainda mais eficaz e alinhada com as melhores práticas

nacionais,

O Relatorio Anual de Execução do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PPR)

da Direção Regional do Ordenamento do Território (DROTe) para2024 apresenta uma análise detalhada das

medidas implementadas ao longo do ano para garantir a integridade, transparência e responsabilidade nos

processos internos da instituiçã0.

A execução do plano teve como principal objetivo a identificaçã0, mitigação e monitorização dos riscos

associados à corrupção e infrações conexas, reforçando a cultura organizacional assente em princípios éticos

e boas práticas de gestã0. Com base na metodologia estabelecida, Íoi possível avaliar a eficácia das ações

preventivas e propor melhorias contÍnuas, assegurando o alinhamento com o Regime Geral da Prevenção da

Corrupção (RGPC) e as diretrizes do Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC),

A implementação das medidas preventivas seguiu um plano estruturado, abrangendo a revisão e atualização

dos processos internos, a sensibilização dos colaboradores e a adoção de mecanismos de controlo e

monitorizaçã0. O relatório evidencia que 87% das ações previstas foram plenamente executadas, 10%

encontram-se em fase de implementação e apenas 3% ainda não foram postas em prática, refletindo um

elevado grau de compromisso na redução de vulnerabilidades e no reforço dos mecanismos de controlo

interno.

Foram identificadas áreas de maior risco, como a contratação pública, a gestão de recunsos humanos, o

atendimento ao público e a atualização cadastral, exigindo um acompanhamento mais rigoroso e medidas

especíÍìcas para prevenir conflitos de interesse e garantir a conformidade legal dos procedimentos. Destaca-

se ainda a implementação da Portaria n.o 18512024 que reforçou os mecanismos de úansparência na

administração pública através da obrigatoriedade da declaração de inexistência de conflitos de interesses por

parte dos dirigentes e colaboradores,

0 relatorio também sublinha a necessidade de uma revisão contínua do Plano, assegurando que este se

mantém atualizado face às alterações orgânicas, legislativas e aos novos desafios institucicnais. A DROTe

compromete-se a continuar a investir na formação dos seus trabalhadores, na melhoria dos seus processos e

na implementação de mecanismos cada vez mais eficazes para a prevenção da corrupçã0, consolidando assim

uma administração pública mais íntegra e eÍciente.

Pagina 48 de 50



RELATORTO ANUAL DE EXECUçÃO DO PPR.DROTe/2024

Deste modo, a execução do PPR em 2024 reforçao compromisso da DROTe com a transparência, a legalidade

e a prestação de um serviço público de qualidade, contribuindo para o fortalecimento da conÍiança dos cidadãos

e para a consolidação de uma cultura organizacional ética e responsável.

9. CONSTDERAçOES FtNAtS

Apos uma análise minuciosa das atividades desenvolvidas pela Direção Regionaldo Ordenamento do Tenitório

(DROTe) e da adesão dos seus colaboradores ao Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações

Conexas (PPR), constata-se que o balanço global é positivo. A implementação do PPR tem-se revelado

decisiva para a prevenção de riscos, contribuindo significativamente para a redução da probabilidade de

ocorrência de atos de corrupção ou de infraçÕes conexas, Este sucesso é reÍlexo do forte compromisso

demonstrado pela equipa, que tem adotado práticas preventivas consistentes e contribuído para o

fortalecimento da integridade institucional.

Durante o período em análise, não foram registadas reclamações nem denúncias relativas a comportamentos

ilícitos, o que evidencia que os mecanismos de controlo interno estão a funcionar de forma eficaz e que a

cultura de ética e transparência está bem enraizada na organizaçã0.

No entanto, é imperativo reconhecer que, face às novas atribuições assumidas pela DROTe e ao dinamismo

do contexto operacional, o PPR deve ser revisto e atualizado. Este processo de revisão é crucial para que o

plano continue a responder de forma adequada aos desafios emergentes e às eventuais áreas de risco,

garantindo que as medidas preventivas se mantenham alinhadas com as novas realidades e responsabilidades

da Direção Regional.

Após a devida aprovação pelo Senhor Diretor Regional do Ordenamento do Territorio, o presente Relatorio de

Execução Anual será encaminhado para a Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura, para o MENAC

(Mecanismo NacionalAnticorrupção) e para a lnspeção Regional de Finanças, em estrita conformidade com

as obrigações legais. Adicionalmente, o relatório será comunicado a todos os colaboradores da DROTe e

divulgado na página oficial da lnternet, em cumprimento ao disposto no n0 6 do artigo 6.0 do Regime Geral de

Prevenção da Corrupçã0.

Esta conclusão reafirma o compromisso inabalável da DROTe com a transparência, a integridade e a melhoria

contínua dos seus processos internos, consolidando o PPR como um instrumento essencial na gestão dos

riscos e no suporte à tomada de decisão na organizaçã0.

ìfl
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10. REVISÃO DO PLANO

Durante 2024,a DROTe integrou a Secretaria Regional de Agricultura, Pescas e Ambiente. Em2025,na

sequência dos resultados eleitorais e da reformulação governamental, passou a integrar a Secretaria Regional

de Turismo, Ambiente e Cultura. Estas mudanças estruturais impÕem a revisão do Plano de Prevenção de

Riscos de Corrupção e lnÍrações Conexas (PPR), de modo a garantir o seu alinhamento com as novas

atribuições e orientações estratégicas.

A atualização do PPR deve obedecer aos princípios de interesse público e ao Decreto-Lei n.o 109-812021,

incorporando os riscos emergentes da reestruturação e ajustando os mecanismos de controlo interno às

com petências recém-atri bu ídas.

A revisão do PPR deve obedecer aos princípios de interesse geral e ao disposto no Decreto-Ld n.0 109-E/2021,

incorporando os riscos emergentes da reestruturação e ajustando os mecanismos de controlo intemo às novas

atribuições. Recomenda-se que esta atualização ocona anualmente, ou sempre que se verifiquem mudanças

significativas na estrutura ou nas Íunções da DROTe, de modo a preservar a eficácia prevenüva do Plano.

Ao adaptar o PPR às novas realidades orgânicas e estratégicas, a DROTe reforça o seu compromisso com a

integridade, a transparência e a eficiência no serviço público, assegurando que os mecanismos de mitigação

permanecem adequados e resilientes face aos desaÍios futuros.

30 de abril de2025

O Diretor Regional,

l,* VV>ír-'
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